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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. APLICAÇÃO DA MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO STF NO ARE 709.212/DF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento firmado pelo STF no julgamento do ARE 709.212/DF (Tema 
608/STF) não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito 
privado, sendo igualmente aplicável à hipótese de contrato nulo celebrado pela 
Administração. Precedentes.
3. Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. APLICAÇÃO DA MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO STF NO ARE 709.212/DF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O entendimento firmado pelo STF no julgamento do ARE 709.212/DF (Tema 
608/STF) não se restringe aos litígios que envolvam pessoa jurídica de direito 
privado, sendo igualmente aplicável à hipótese de contrato nulo celebrado pela 
Administração. Precedentes.
3. Agravo interno não provido

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 170):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. APLICAÇÃO DA 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO STF NO ARE 
709.212/DF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

O agravante alega ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/1932.

Aduz que " a decisão do STF, que se debruçou sobre o prazo prescricional trintenário do 

FGTS, e realizou modulação de efeito de sua inconstitucionalidade, nunca se destinou aos 

servidores públicos, seja porque, para estes, não se aplica o prazo prescricional bienal do inciso 

XIXX, do art. 7º da CF/88 (parâmetro do controle de constitucionalidade do precedente), seja 

porque o julgado se debruçou sobre um acórdão oriundo do Tribunal Superior do Trabalho, em 

que se discutiam direitos deuma relação jurídica celetista".

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 

ARE 709.212, com repercussão geral reconhecida, é aplicável à hipótese de contrato nulo 

celebrado pela Administração, consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. NULIDADE DO CONTRATO DE 
TRABALHO TEMPORÁRIO. DIREITO AO FGTS. RE N. 765.320/RG. PRAZO 
PRESCRICIONAL PARA O RECEBIMENTO DOS VALORES DEVIDOS. ARE N. 
709.212/DF. APLICAÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. SEGURANÇA JURÍDICA. 
TERMO INICIAL DO CONTRATO DE TRABALHO ANTERIOR AO JULGAMENTO 
DA REPERCUSSÃO GERAL. MOMENTO DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
COBRANÇA. DEFINIÇÃO DO PRAZO PARA RECEBIMENTO DAS PARCELAS 
VENCIDAS. TRINTENÁRIO. QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 765.320/RG (Tema n. 916), 
concluiu que "a contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade 
temporária de excepcional interesse público realizada em desconformidade com os preceitos 
do art. 37, IX, da Constituição Federal, não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em 
relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários 
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS.".
II - No julgamento do ARE n. 709.212/DF (Tema n. 608), em 13.11.2014, o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria, declarou a inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei n. 
8.036/1990, e 55 do Decreto n. 99.684/1990, na parte em que ressalvam o “privilégio do 
FGTS à prescrição trintenária”, e fixou a seguinte tese: "O prazo prescricional aplicável à 
cobrança de valores não depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) é 
quinquenal, nos termos do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal.”.
III - A aplicação do Tema n. 608/STF não se restringe aos litígios que envolvam pessoa 
jurídica de direito privado, incidindo também em demandas que objetivam a cobrança do 
FGTS, independentemente da natureza jurídica da parte ré. Precedentes.
IV - O Supremo Tribunal Federal, com o objetivo de garantir a segurança jurídica e evitar 
surpresa, modulou o entendimento firmado no ARE n. 709.212/DF, adotando efeitos ex 
nunc de forma que aos contratos de trabalho em curso no momento do julgamento da 
repercussão geral submetam-se a uma de duas hipóteses : (i) se o ajuizamento da ação, 
objetivando o recebimento das parcelas do FGTS, ocorreu até 13.11.2019, aplica-se a 
prescrição trintenária, ou seja, o trabalhador tem direito ao recebimento das parcelas 
vencidas no período de 30 anos antes do ajuizamento da ação; e (ii) se o ajuizamento da 
ação, objetivando o recebimento das parcelas do FGTS, ocorreu após 13.11.2019, aplica-se 
a prescrição quinquenal, ou seja, o trabalhador faz jus somente ao recebimento das parcelas 
vencidas no período de 5 anos antes do ajuizamento da ação. V - Recurso Especial 
improvido. (REsp 1.841.538/AM, Rel. p/acórdão Min. REGINA HELENA COSTA, 
Primeira Turma, DJe 24/8/2020)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. PRAZO EM CURSO. PRESCRIÇÃO 
TRINTENÁRIA. DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS.
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1. "Seguindo recente entendimento firmado pelo STF, no julgamento com repercussão geral 
do ARE n° 709212/DF, Rel. Ministro Gilmar Mendes, a prescrição da ação para cobrança 
do FGTS é de cinco anos. Contudo, houve modulação dos efeitos da decisão proferida no 
ARE n° 709212/DF, para que nas ações em curso seja aplicado o que acontecer primeiro, o 
prazo prescricional de trinta anos, contados do termo inicial, ou de cinco anos, a partir da 
referida decisão. Portanto, a prescrição intercorrente para execução do FGTS, na hipótese 
sub judice, finda-se em trinta anos". (REsp 1594948/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 02/09/2016)
2. A alegação segundo a qual o entendimento firmado no ARE 709.212/DF não tem 
aplicação no caso dos autos, por ser tratar de contrato nulo celebrado pela Administração 
Pública, não encontra abrigo na jurisprudência desta Corte.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.765.332/ES, Relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/4/2019).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.971.079 / PB
Número Registro: 2021/0345573-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08625401520168152001 8625401520168152001

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES - PB004200
RECORRIDO : JAILTON MACIEL CORREIA
ADVOGADOS : GABRIEL PONTES VITAL - PB013694

RAFAEL PONTES VITAL - PB015534

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FGTS
/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - LIBERAÇÃO DE CONTA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : GILVANDRO DE ALMEIDA FERREIRA GUEDES - PB004200
AGRAVADO : JAILTON MACIEL CORREIA
ADVOGADOS : GABRIEL PONTES VITAL - PB013694

RAFAEL PONTES VITAL - PB015534

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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